
Processo Eletrônico
0380017.00000001/2026-95

Data
16/01/2026 11:32:53

Setor de Origem
CRMV-RN - LIC/RN

Tipo
Contratação de serviços

Assunto
Contratação de empresa para fornecimento de água mineral natural.

Interessados
Nirley Vercelly Lopes Formiga, Herik Hernand Medeiros de Queiroz, Leonardo Guitton Torres, Gustavo Leandro do
Nascimento Carvalho

Situação
Finalizado

Trâmites

4 de Fevereiro de 2026 às 16:58
Recebido por: LIC/RN: Gustavo Leandro do Nascimento Carvalho

26 de Janeiro de 2026 às 12:34
Enviado por: CONTPES/RN: Edite Belém Torquato

26 de Janeiro de 2026 às 10:54
Recebido por: CONTPES/RN: Edite Belém Torquato

25 de Janeiro de 2026 às 21:52
Enviado por: LIC/RN: Gustavo Leandro do Nascimento Carvalho

25 de Janeiro de 2026 às 21:39
Recebido por: LIC/RN: Gustavo Leandro do Nascimento Carvalho

25 de Janeiro de 2026 às 21:39
Enviado por: ASJUR/RN: Rafael Helano Alves Gomes

25 de Janeiro de 2026 às 21:38
Recebido por: ASJUR/RN: Rafael Helano Alves Gomes

25 de Janeiro de 2026 às 21:30
Enviado por: LIC/RN: Gustavo Leandro do Nascimento Carvalho

23 de Janeiro de 2026 às 09:54
Recebido por: LIC/RN: Gustavo Leandro do Nascimento Carvalho

20 de Janeiro de 2026 às 11:05
Enviado por: CONTPES/RN: Edite Belém Torquato

20 de Janeiro de 2026 às 11:01
Recebido por: CONTPES/RN: Edite Belém Torquato

19 de Janeiro de 2026 às 12:47
Enviado por: LIC/RN: Gustavo Leandro do Nascimento Carvalho



​​​​​​​
Serviço Público Federal

​​​​​​​​​​​​​​Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado do Rio Grande do Norte

TERMO DE REFERÊNCIA 4/2026 - LIC/RN/COORD/RN/DE/RN/CRMV-RN/SISTEMA

1.  CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação de empresa para o fornecimento de água mineral natural, conforme especificações, condições e
exigências a serem estabelecidas nos termos da tabela abaixo e conforme condições e exigências estabelecidas no
Edital e seus anexos.

ITEM UND QTD.
MENSAL ESTIMADA

DESCRIÇÃO CATMAT
VALOR

UNITÁRIO
VALOR
TOTAL

1 UND 15

Água Mineral Natural
em Bombona de 20
Litros: Água mineral
natural, potável, sem
gás, envasada em
bombonas retornáveis
com capacidade de 20
litros, lacradas, próprias
para consumo humano,
atendendo às normas
da ANVISA e do
Ministério da Saúde.

2 CX 6

Caixa de copos
individuais de água
mineral, potável, sem
gás, com capacidade de
200mL, fabricada em
policarbonato ou PET
atóxico, resistente,
reciclável, com tampa
lacre de segurança.
Produto novo, nunca
uDlizado, em
conformidade com as
normas da ANVISA e
demais legislações
aplicáveis. Deve
apresentar data de
fabricação e validade
impressas. 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27
de setembro de 2021.



1.3. O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) meses, contados da assinatura do contrato, na forma
do artigo 106 da Lei nº 14.133, de 2021.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A contratação de empresa para o fornecimento de água mineral natural, acondicionada em bombonas de 20
litros e caixa de copos de 200 ml, revela-se essencial para assegurar a manutenção das aDvidades do CRMV-
RN, garanDndo o abastecimento conNnuo de água potável aos servidores, visitantes e demais usuários das
dependências dessa Autarquia.

2.2. Além do fornecimento da água, prevê-se a aquisição de c aixa de copos individuais de água mineral com
capacidade de 200mL, necessário para o pleno funcionamento do CRMV-RN.

2.3. A necessidade da presente contratação decorre do término da vigência do atual contrato de fornecimento de
água mineral. Além disso, busca-se garantir a continuidade no abastecimento de água mineral, de forma a atender
adequadamente o fluxo diário de pessoas e colaboradores que circulam na sede do CRMV-RN.

2.4. Considera-se a água mineral um insumo básico e indispensável ao adequado funcionamento das instalações,
sendo que a sua ausência comprometeria tanto a qualidade do ambiente de trabalho quanto a saúde e o bem-
estar dos usuários.

2.5. Ademais, a contratação de empresa especializada assegura o cumprimento das normas sanitárias vigentes,
além de garanDr a qualidade do produto, com entregas regulares e possibilidade de reposição imediata em
situações de demanda eventual, como substituição de bombonas vencidas ou danificadas.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1. O líquido água mineral natural, objeto da contratação, deve atender às caracterísDcas microbiológicas e não
conter concentrações acima dos limites máximos permiDdos das substâncias químicas prejudiciais à saúde,
estabelecida em Regulamento Técnico próprio, especialmente, a Instrução NormaDva nº 60, de 2019, da Agência
Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa).

3.2. A embalagem, retornável ou descartável, deve ser isenta de danos Ssicos como amassamentos, fissuras ou
qualquer outra avaria que possa comprometer a qualidade da água mineral natural e, ainda, deve atender às
especificações da Anvisa e às normas ABNT NBR nº 14.222/2019 - Embalagem plásDca para água mineral e
potável de mesa - Garrafão retornável - Requisitos e métodos de ensaio e NBR n° 15.395/2006, que estabelece os
requisitos mínimos de qualidade e os métodos de ensaio exigíveis para copos plásDcos sopradas de PET,
personalizadas ou genéricas, não retornáveis.

3.3. O rótulo da embalagem deve ser aprovado pelo Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM),
conforme dispõe a Portaria MME nº 74 de 18/04/2024.

3.4. As especificações referentes ao envase, fechamento, armazenamento, transporte e cerDficação devem seguir
as exigências contidas na Resolução RDC n° 173, de 2006, da Anvisa, e em legislação específica.

Sustentabilidade

3.5. Os critérios de sustentabilidade devem abranger cada fase do ciclo de vida do objeto quais sejam: produção
(extração, qualidade da água, embalagem), distribuição, uso e destinação final.

Produção

a) O processo de extração/produção da água mineral natural deve estar em conformidade à Resolução
CNRH/MMA nº 76, de 16 de outubro de 2007. A referida Resolução estabelece diretrizes gerais para a integração
entre a gestão de recursos hídricos e a gestão de águas minerais, termais, gasosas, potáveis de mesa ou
destinadas a fins balneários;

b) A qualidade da água visa assegurar a segurança e saúde das pessoas no consumo em conformidade à Instrução
NormaDva ANVISA n° 60, de 23 de dezembro de 2019, que estabelece as listas de padrões microbiológicos para
alimentos;

c) As embalagens primária e secundária do produto devem ser recicláveis e/ou conter percentual de material
reciclado em sua composição em observância à norma ABNT NBR 13230/2008 - Embalagens e acondicionamento
plásticos recicláveis - Identificação e simbologia.

Distribuição

3.7. Devem ser observadas as disposições da ANVISA, que dispõe sobre as boas práDcas para industrialização e
comercialização de água mineral natural.

Uso

3.8. A forma de consumo da água mineral deve evitar desperdício.



Destinação Final

3.9. O descarte das embalagens deve ser realizado de modo a atender à Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, à
NBR 14222/2019 - Embalagem plásDca para água mineral e potável de mesa, garrafão retornável e demais
normativos sobre o tema.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO           

A contratação deverá observar os seguintes requisitos:

Qualidade e Durabilidade

4.1. É essencial que a água mineral natural atenda aos padrões de potabilidade pela legislação vigente do
Ministério da Saúde ou órgão regulador equivalente.

4.2. A água deve ser classificada como mineral natural e possuir cerDficação do Departamento Nacional de
Produção Mineral (DNPM) ou órgão regulador equivalente.

4.3. A empresa fornecedora deverá apresentar laudos de análises microbiológicas, Ssico-químicas e químicas
recentes (dentro do prazo de validade) comprovando a qualidade da água, caso solicitado pelo CRMV-RN.

4.4. A água mineral natural fornecida deve ser incolor, inodora e de sabor neutro.

4.5. O processo de envasamento da água mineral natural deve ser realizado em instalações cerDficadas e
submetidas a rigorosos controles de higiene e segurança.

4.6. Todos os galões e caixas de copos devem ser lacrados imediatamente após o envasamento para garanDr que
o produto não seja adulterado.

Conformidade com as Normas Técnicas

4.7. A empresa fornecedora deve possuir registro e cerDficação do Departamento Nacional de Produção Mineral
(DNPM) ou órgão regulador equivalente. A extração e o envase da água mineral devem ser realizados em
conformidade com as normas e regulamentações estabelecidas por esses órgãos.

4.8. A água mineral natural deve ser cerDficada por insDtuições reconhecidas como o InsDtuto Nacional de
Metrologia, Qualidade e Tecnologia (INMETRO) ou equivalente. A cerDficação atesta que o produto atende aos
requisitos técnicos e de qualidade estabelecidos.

4.9. As bombonas e as caixas de copos devem atender às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas
(ABNT) aplicáveis à fabricação e ao uso de embalagens para água mineral, especialmente a NBR 14222/2019.

4.10. O fornecedor deve cumprir todas as exigências legais relacionadas à exploração e comercialização de água
mineral, incluindo licenças e autorizações dos órgãos ambientais e de saúde competentes.

4.11. A empresa fornecedora deve estar registrada no Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM) e
possuir a devida autorização para a extração e comercialização de água mineral.

4.12. Devem ser apresentados os cerDficados de qualidade e análises microbiológicas atualizadas, realizadas por
laboratórios credenciados, atestando a potabilidade e segurança da água fornecida.

Sustentabilidade

4.13. O fornecedor deve adotar práDcas sustentáveis na gestão das bombonas e dos copos, garanDndo a
reutilização e reciclagem das embalagens.

4.14. A empresa deve ter um plano de desDnação final das bombonas e dos copos, evitando descarte inadequado
e minimizando o impacto ambiental.

4.15. A empresa deve demonstrar ações para minimizar a pegada de carbono associada ao transporte e logísDca,
como a utilização de veículos com menor emissão de poluentes.

Garantia

4.16. Não haverá exigência da garanDa da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas
razões abaixo justificadas:

4.16.1. A aquisição de água mineral natural, em bombonas de 20 litros e copos de 200 ml, caracteriza-se
como fornecimento conNnuo de bens de consumo, sendo a reposição e a manutenção de responsabilidade
da empresa fornecedora.

4.16.2. O objeto contratual não envolve riscos complexos, obras ou fornecimento de bens de alto valor
agregado que justifiquem a exigência de garantia para assegurar a execução contratual.

4.16.3. O valor esDmado do contrato para fornecimento de água mineral é relaDvamente baixo em
comparação com outras contratações públicas de maior complexidade e risco.

Subcontratação

4.17. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.



5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1. A forma de fornecimento dar-se-á com a entrega parcelada semanalmente ou a pedido, na Sede do CRMV-RN
situada na Rua Maestro Joça Leirós, n° 1877, bairro Lagoa Nova, Natal/RN.

5.2. A entrega deverá ocorrer no dia úDl subsequente ao pedido da contratante, dentro do horário de expediente
do órgão, ou seja, de 08:00 às 17:00h, salvo quando o órgão esteja em horário de funcionamento diferenciado,
onde será informado com antecedência de 24h (vinte e quatro horas) à contratada.

5.3. O fornecimento do objeto consiste na entrega de bombonas e ciaxas de copo de água mineral, conforme
demanda do CRMV-RN, a ser formalizada por meio de solicitações pelo setor competente. A quanDdade esDmada
para fornecimento mensal é de aproximadamente 15 (quinze) unidades de bombonas de 20 litros e 6 (seis) caixas
de copos de água mineral, com volume individual de 200 ml.

5.3.1. Ressalta-se que tais quanDdades são esDmaDvas e poderão sofrer variações, para mais ou para
menos, de acordo com as necessidades dessa Autarquia, não implicando, em qualquer hipótese, obrigação
de aquisição total ou parcial dos volumes estimados.

5.4. As entregas deverão ser realizadas conforme as solicitações emiDdas pelo CRMV-RN, observando-se o local,
data e horário indicados. Ao final de cada mês, o fornecedor deverá encaminhar a Nota Fiscal correspondente às
entregas efeDvamente realizadas no período, a qual servirá de base para a análise e processamento do
pagamento, nos termos estabelecidos no contrato.

5.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes
neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser subsDtuídos no prazo de 2 (dois) dias úteis, a contar da
notificação do contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

5.6. O prazo de validade dos produtos, na data da entrega, não poderá ser inferior a 3 (três) meses.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas
da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaDcamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples
apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou enDdade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou enDdade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou enDdade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do
objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto

6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços,
indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

6.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa para a execução do objeto durante o período contratual.

6.8. A Contratante poderá recusar, desde que jusDficadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da
empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

Fiscalização

6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

6.10. O fiscal poderá ser substituído por sua chefia imediata ou por outro servidor designado por Portaria.

Fiscalização Técnica

6.11. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto
nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.12. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências



relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

6.13. IdenDficada qualquer inexaDdão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emiDrá noDficações para a
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);

6.14. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);

6.15. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico
do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V);

6.16. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob
sua responsabilidade, com vistas à tempesDva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 22, VII).

Fiscalização Administrativa

6.17. O fiscal administraDvo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garanDas, as glosas e a formalização de aposDlamento e termos
adiDvos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios perDnentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do
Decreto nº 11.246, de 2022).

6.18. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administraDvo do contrato atuará
tempesDvamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

Gestor do Contrato

6.19. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem
de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com
vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da
administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.20. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior
àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).

6.21. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).

6.22. O gestor do contrato emiDrá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administraDvo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objeDvamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246,
de 2022, art. 21, VIII).

6.23. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administraDvo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei
nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246,
de 2022, art. 21, X).

6.24. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objeDvos que
tenham jusDficado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das aDvidades da
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.25. O gestor do contrato deverá enviar a documentação perDnente ao setor de contratos para a formalização
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do
contrato.

6.26. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subsDtuir, a suas expensas, no total
ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua
execução ou de materiais nela empregados (art. 119 da Lei nº 14.133, de 2021).

6.27. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão
da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento
pelo contratante (art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021).

6.28. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução do contrato (art. 121 da Lei nº 14.133, de 2021).



6.29. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à
Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (§1º do art. 121
da Lei nº 14.133, de 2021).

6.30. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação do Contratado junto ao
Sicaf (art. 30 da IN nº 3, de 2018).

6.31. Serão exigidos a CerDdão NegaDva de Débito (CND) relaDva a Créditos Tributários Federais e à Dívida ADva
da União, o CerDficado de Regularidade do FGTS (CRF) e a CerDdão NegaDva de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso
esses documentos não estejam regularizados no Sicaf.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item.

7.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.2.1. não produzir os resultados acordados,

7.2.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

7.2.3. deixar de uDlizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou uDlizá-los
com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

Do recebimento

7.3. Os serviços/bens serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias, pelo fiscal técnico, quando
verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administraDvo. (Art. 140, I, a, da Lei nº 14.133, de
2021 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022).

7.4. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do
contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7.5. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de
2022).

7.6. O fiscal administraDvo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administraDvo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246,
de 2022).

7.7. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e
administrativo.

7.8. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato
irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade
da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor
do contrato.

7.8.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou,
em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;

7.8.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subsDtuir, às suas expensas,
no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a úlDma e/ou única medição de
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisório.

7.8.3. A fiscalização não efetuará o ateste da úlDma e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art.
140 da Lei nº 14133, de 2021)

7.8.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de
campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

7.8.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

7.9. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a
análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e



administraDva e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para
recebimento definitivo.

7.10. Os serviços serão recebidos definiDvamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do recebimento provisório,
por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quanDdade do
serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.10.1. EmiDr documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administraDvo e
setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objeDvamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações,
conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022).

7.10.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais
pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

7.10.3. EmiDr Termo Detalhado para efeito de recebimento definiDvo dos serviços prestados, com base
nos relatórios e documentações apresentadas; e

7.10.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela
fiscalização.

7.10.5. Enviar a documentação perDnente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no
que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.12. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências
verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.13. O recebimento provisório ou definiDvo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.14. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.15. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação,
nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II
do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.16. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.16.1. o prazo de validade;

7.16.2. a data da emissão;

7.16.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.16.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.16.5. o valor a pagar; e

7.16.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.17. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa,
esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a
comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante.

7.18. A Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhada da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos síDos eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no
art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

7.19. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;



b) idenDficar possível razão que impeça a parDcipação em licitação, no âmbito do órgão ou enDdade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impediDvas indiretas (Instrução
Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018).

7.20. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
noDficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.21. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios perDnentes e necessários
para garantir o recebimento de seus créditos.

7.22. PersisDndo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.23. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.24. O CRMV-RN disporá de um prazo de acordo com sua planilha de pagamentos, contados a parDr da data em
que for exigível o adimplemento para ulDmar o pagamento, que deverá ser efetuado nos dias 10, 20 ou 30 de
cada mês, o que vier primeiro e subsequente ao atesto.

7.24.1. Caso essas datas não coincidam com dias úteis, os pagamentos serão realizados no primeiro dia úDl
imediatamente posterior.

7.25. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efeDva realização, mediante aplicação do índice
IPCA-e (IBGE) de correção monetária.

Forma de pagamento

7.26. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.

7.27. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.28. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.28.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão reDdos na
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.29. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

8.1. O fornecedor será selecionado por meio de DISPENSA DE LICITAÇÃO nos termos da legislação vigente, com a
adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

Regime de execução

8.2. O fornecimento do objeto será continuado.

Exigências de habilitação

8.3. Para fins de habilitação, deverá o participante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.4. Pessoa física: cédula de idenDdade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para
fins de identificação em todo o território nacional;

8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas MercanDs, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede;

8.6. Microempreendedor Individual - MEI : CerDficado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI,
cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenDcidade no síDo h[ps://www.gov.br/empresas-e-
negocios/pt-br/empreendedor;

8 .7 . Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade idenDficada como empresa



individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato consDtuDvo, estatuto ou contrato social no
Registro Público de Empresas MercanDs, a cargo da Junta Comercial da respecDva sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores;

8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federaDva onde se localizar a filial, agência, sucursal
ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução NormaDva DREI/ME n.º 77, de
18 de março de 2020;

8.9. Sociedade simples: inscrição do ato consDtuDvo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária : inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal
ou agência da sociedade simples ou empresária, respecDvamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.

8.11. Sociedade cooperaDva: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respecDva sede,
além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.12. Agricultor familiar: Declaração de ApDdão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos
definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º
do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021.

8.13. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor
rural pessoa Ssica, nos termos da Instrução NormaDva RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e
165).

8.14. Licença ambiental de operação, emiDda pelo órgão ambiental municipal e /ou estadual (Ex: InsDtuto Brasília
Ambiental – IBRAM/DF, no caso do Distrito Federal;

8.15. Portaria de outorga de direito de uso os recursos hídricos, emiDda pelos órgãos Distrital, Estadual ou
Municipal (Agência Nacional de Águas – ANA, no DF);

8.16. Alvará (válido) de funcionamento da empresa mineradora;

8.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o
caso;

8.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cerDdão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida ADva da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relaDvos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de
2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JusDça do Trabalho, mediante a apresentação de
cerDdão negaDva ou posiDva com efeito de negaDva, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.16. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relaDvo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.17. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relaDva à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.18. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respecDva do seu
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.19. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneScios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

8.20. CerDdão negaDva de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor (Lei nº 14.133, de 2021, art.



69, caput, inciso II);

8.20.1. Caso o fornecedor esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser comprovado o
acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do plano de recuperação extrajudicial,
conforme o caso.

Qualificação Técnica

8.21. Comprovação de apDdão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e operacional
equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item perDnente, por meio da apresentação de
cerDdões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emiDdo(s) pelo
conselho profissional competente, quando for o caso.

8.22. Será admiDda, para fins de comprovação de quanDtaDvo mínimo, a apresentação e o somatório de
diferentes atestados executados de forma concomitante.

8.23. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.

8.24. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados,
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço
atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

8.25. O fornecedor deverá atender às exigências contidas da RDC Anvisa 717/2022.

8.26. A documentação relaDva à Habilitação jurídica , Habilitação fiscal, social e trabalhista     , Qualificação
Econômico-Financeira e Qualificação Técnica poderá ser substituída, no que couber, pelas informações constantes
do SICAF.

9. OBRIGAÇÃO DAS PARTES

Obrigações do Contratante:

9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com a ata de registro de
preços, contrato e demais anexos;

9.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Contrato, com base nas exigências do Termo de
Referência;

9.3. NoDficar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para
que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

9.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

9.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que perDne à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à
dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

9.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

9.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste documento;

9.8. CienDficar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

9.9. Explicitamente emiDr decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato,
ressalvados os requerimentos manifestamente imperDnentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse
para a boa execução do ajuste.

9.9.1.  A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

9.10. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93,
§2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

9.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

Obrigações da Contratada:

9.13. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes neste documento e de seus anexos, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando,
ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.14. Manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na execução do objeto a ser solicitado.

9.14.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.



9.15. Atender às determinações regulares emiDdas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.16. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e
conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

9.17. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subsDtuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução
ou dos materiais empregados;

9.18. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou
terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garanDa, caso exigida no edital, o
valor correspondente aos danos sofridos;

9.19. Não contratar, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do arDgo 48, parágrafo único, da
Lei nº 14.133, de 2021;

9.20. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o
contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao
da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relaDva à Seguridade Social; 2)
cerDdão conjunta relaDva aos tributos federais e à Dívida ADva da União; 3) cerDdões que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) CerDdão de
Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

9.21. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local dos serviços.

9.22. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer aDvidade que não esteja sendo executada de acordo
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.23. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à
execução do objeto, durante o período do evento.

9.24. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

9.25. Não permiDr a uDlização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz
para os maiores de quatorze anos, nem permiDr a uDlização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre;

9.26.  Manter, em compaDbilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na
contratação direta;

9.27. Guardar sigilo sobre todas as informações obDdas em decorrência do cumprimento do contrato, firmando
Termo de Confidencialidade;

9.28. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quanDtaDvos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o
previsto inicialmente em sua proposta não seja saDsfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.29. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do Contratante;

10. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser
firmado, a parDr da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de
declaração ou de aceitação expressa.

10.2. Os dados obDdos somente poderão ser uDlizados para as finalidades que jusDficaram seu acesso e de acordo
com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub
operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente
enquanto não prescritas essas obrigações.



10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades
decorrentes da LGPD.

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente
cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado
atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável jusDficadamente, quaisquer
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte
realizado.

10.10. Bancos de dados formados a parDr de contratos administraDvos, notadamente aqueles que se proponham
a armazenar dados pessoais, devem ser manDdos em ambiente virtual controlado, com registro individual
rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para
efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos perDnentes ao tratamento de dados pessoais,
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou
recomendações, editadas na forma da LGPD.

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade
nacional.

11. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se jusDficar a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praDcadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do
subitem acima deste Contrato, sempre que não se jusDficar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º,
da Lei nº 14.133, de 2021);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praDcadas as condutas descritas nas alíneas “e”,
“f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que jusDfiquem a imposição
de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

iv) Multa:

(1) Moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injusDficado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 60 (sessenta) dias;

(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso injustificado, até o
máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou
reposição da garanDa. a. O atraso superior a 60 dias autoriza a Administração a promover a exDnção do contrato
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n.
14.133, de 2021.

(3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 1 % a 10 % do valor do
Contrato.

(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, de 0,5 % a 5 % do
valor do Contrato.

(5) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 1 % a 5 % do valor do Contrato.

(6) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 0,5 % a 2 %  do valor do Contrato.



(7) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 0,5 % a 2 % do valor do Contrato.

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulaDvamente com a multa (art. 156,
§7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a Defesa AdministraDva do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administraDvamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administraDvo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133,
de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar.

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
de controle.

11.7. Os atos previstos como infrações administraDvas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e
contratos da Administração Pública que também sejam Dpificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013,
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que uDlizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a práDca dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº
14.133, de 2021)

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relaDvos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep),
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administraDva e/ou
indenizações, não inscritos em dívida aDva, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administraDvos que o
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução NormaDva SEGES/ME nº 26, de 13
de abril de 2022.

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto deste contrato estão previstas no elemento de despesa
do Plano de Contas em vigor e exercício.
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RAQUEL OLIVEIRA DA SILVA LTDA  

Rua Baraúna, 972 - Alecrim-Natal / RN  

CEP: 59.037-370 CNPJ 21.588.655/0001-00 INSC. ESTADUAL 20.420.755-0  

Telefone: (84) 99952-8344 

 

Cotação – Raquel Oliveira da Silva Ltda 

Natal/RN, 16 de Janeiro de 2026 

Ao 

Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado do Rio Grande do Norte 

(CRMV-RN) 

 

Assunto: Cotação para a distribuição de água mineral em no regime de comodato de 

vasilhame de 20 L e em copinho de 200 mL. 

 

Primeiramente gostaríamos de agradecer o contato, conforme solicitado pelo Conselho 

Regional de Medicina Veterinária do Estado do Rio Grande do Norte (CRMV-RN), 

localizado na Rua Maestro Joca Leiros, 1877 - Lagoa Nova – Natal. Abaixo segue o 

orçamento solicitado referente ao serviço de distribuição de 700 águas de 20 L.  

Especificação do produto 

Água mineral sem gás, em vasilhame de 20 litros, no sistema de comodato e em 

copinhos de 200 mL. Acondicionada em embalagem original do fabricante, com dados 

de identificação do produto, data de fabricação e prazo de validade. O produto deverá 

ter Registro no Ministério da Saúde ou LAMIN (RDC 274 e RDC 275 da ANVISA). 

Não estando incluso o vasilhame. 

Marca: Gotas de Cristal 

Quantidade: 30 vasilhames de 20 L por mês e 6 caixas de copinho de 200 mL. 

Preço unitário: R$ 8,00 (água de 20 L) e R$ 36,00 (caixa de copinho de 200 mL com 48 

unidades) 

 



 

Atenciosamente,  

 

 

________________________________________ 

FRANCISCO DE ASSIS DOS SANTOS.  
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ÁGUA MINERAL SANTA MARIA 
SANTA MARIA COMÉRCIO DE BEBIDAS LTDA 

RUA CORREIA TELES, 235 – CENTRO – NATAL/RN 
FONE: (84) 3272-7000 FAX: (84) 3272.8947 

C.G.C.08.572.950/0001-00 – INSC. EST. 20.017.061-9 
 

 
 
 

P R O P O S T A 
 
 
Ao 
CONSELHO REGIONAL  DE MEDICINA VETERINÁRIA DO RN. 
 
Nesta 
 
                        Apresentamos a esta instituição nossa proposta para o fornecimento de Água 
Mineral, marca SANTA MARIA, conforme condições abaixo: 
          

Descrição Preço Unitário (R$) 

Garrafão de 20litros com água mineral 
(liquido) 

10,00 (dez reais) 

Caixas de copos 200ml c/ 48 unidades 38,00 (trinta e oito reais) 

 
 Validade da Proposta = 60 dias 

                                                 
 

Sem mais para o momento, subscrevemo-nos mui. 
 

 
 

Natal/RN, 09 de janeiro de 2026. 
 
 

Atenciosamente, 
 
 

Eduardo Matias 
Deptº Comercial 
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Água Mineral Cristalina de Natal – Mineração Cunha Comércio ltda 

BR – 304 – Estrada do Lamarão, S/N – Distrito Industrial – Macaíba/RN CEP: 59280-000. 

CNPJ: 70.142.310/0001-26               IE: 20.041.041-8           TEL/Fax – (084) 3643-7065/7066 

 

 

      
 

PROPOSTA DE PREÇO 
  

CRMV/RN - Conselho Regional de Medicina Veterinária do Rio 

Grande do Norte 
 

À 

Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba – CODEVASF 

 

Prezados, 

Em atenção à solicitação de orçamento para fornecimento de água mineral natural em garrafões 

retornáveis de 20 litros, apresentamos nossa proposta comercial conforme abaixo: 

ITEM ESPECIFICAÇÕES 

 

UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

 

QTD PREÇO 

UNIT. 
VALOR TOTAL 

03 

3 - 0044541 - Água 

Mineral Natural 

Garrafão Retornável 

20L: Embalagem em 

garrafão retornável de 20 

litros, em 

plástico higiênico, com 

protetor na parte 

superior e lacre de 

segurança personalizado 

pelo fabricante. Com 

fornecimento do 

vasilhame em comodato. 

O produto deverá 

ter registro no Ministério 

da Saúde e a 

Resolução 12/78 da 

Comissão Nacional de 

Normas e Padrões para 

alimentos - 

CNNPA. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

UNIDADE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  15 

 

R$ 10,00 

 

R$ 150,00 



Água Mineral Cristalina de Natal – Mineração Cunha Comércio ltda 

BR – 304 – Estrada do Lamarão, S/N – Distrito Industrial – Macaíba/RN CEP: 59280-000. 

CNPJ: 70.142.310/0001-26               IE: 20.041.041-8           TEL/Fax – (084) 3643-7065/7066 

 

 

 

De acordo com as necessidades de V.S.a Estamos Informando preço e condições para 

fornecimento de água mineral envasada sem gás em garrafões/vasilhames 20 (vinte) litros 

para atender as vossas necessidades, demandantes, conforme especificações, condições, 

quantidades e exigências estabelecidas via e-mail. 
 

DECLARAÇÕES 

 
- Declaro que o prazo de eficácia desta Proposta é de 60(noventa) dias, a contar 

da data da sua entrega. 

- Declaro, sob as penas da lei, que os produtos ofertados atendem todas as 

especificações exigidas no edital e na legislação em vigor, em especial aquelas 

determinadas pela ANVISA; 

-Declaro que os preços acima citados contemplam todos os custos diretos e 

indiretos incorridos na data da apresentação desta proposta incluindo, entre outros: 

tributos, encargos  sociais, material, despesas administrativas, seguro, frete e lucro. 

-Declaro que, caso esta empresa seja vencedora desta licitação, comprometemo-

nos a entregar os produtos dentro das especificações constante neste edital; 

-Declaro que todos os produtos ofertados são novos, sem uso e que não são, de 

forma nenhuma, resultado de recondicionamento, reaproveitamento ou 

remanufaturamento.  

 

Dados Bancários:  

Banco do Brasil agência: 0022-1   c/c: 116891-6 

E-mail: diretoria@cristalina.com.br e financeiro@cristalina.com.br  

 

  

03 

ÁGUA MINERAL 

SEM GAS 200ML 

Água Mineral, sem 

gás, acondicionada em 

copos de 200ml, 

transparentes, 

resistentes, vedação 

que não 

permite vazamento. Os 

copos devem ser 

acondicionados em 

embalagens/caixass 

com 48 

unidades. Marca de 

referência:Cristalina 

CX 6 R$ 33,50 R$ 201,00 

TOTAL 

DA 

PROPO

STA 

R$ 351,00 

mailto:diretoria@cristalina.com.br
mailto:financeiro@cristalina.com.br
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                                                                          Natal 29 de Agosto de 2025. 

 

 

                                                                     

___________________________________ 

            Djalma Barbosa da Cunha Júnior 

     CPF: 904.573.904-68 

     Diretor Geral 
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Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado do Rio Grande do
Norte
Licitação e Contratos/RN / LIC/RN

Despacho:

Ao setor contábil para emissão de disponibilidade orçamentária.

Despacho assinado eletronicamente por:

Gustavo Leandro do Nascimento Carvalho, Terceirizado do CRMV-RN - TERMED - LIC/RN, LIC/RN, em 19/01/2026 12:47:29.

Cópia de despacho #1066676 digital impresso por Gustavo Carvalho (384701) em 25 de Agosto de 2026 às 11:21.

.



CRMV / RN
Conselho Regional de Medicina Veterinária do Est. do RN

CNPJ: 08.693.822/0001-07

Data: 20/01/2026

Disponibilidade orçamentária

Conta: 6.2.2.1.1.01.02.01.001.007-Gêneros de Alimentação

Centro de Custo: 2.01.01.01.005 - Material de Consumo.

 Despesa Na data No Exercício

 PRÉ-EMPENHADO 0,00 0,00

 EMPENHADO 0,00 0,00

 LIQUIDADO 0,00 0,00

 PAGO 0,00 0,00

 Saldo Na data No Exercício

 ORÇAMENTÁRIO DESBLOQ. 8.480,00 8.480,00

 ORÇAMENTÁRIO OFICIAL 8.480,00 8.480,00

 A LIQUIDAR 0,00 0,00

 A PAGAR 0,00 0,00

Observação:

Página:1/1
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​​​​​​​
Serviço Público Federal

​​​​​​​​​​​​​​Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado do Rio Grande do Norte

CONTRATO 1/2026 - LIC/RN/COORD/RN/DE/RN/CRMV-RN/SISTEMA

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

CONTRATO

Processo Administrativo SUAP nº 0380017.00000001/2026-95

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE FAZEM ENTRE SI O CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA
DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE E A EMPRESA  XXXXXXXXXXX.

CONTRATANTE: O CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE (CRMV-RN) , inscrito no CNPJ n. 08.693.822/0001-07, situado na Rua Maestro Joca
Leiros, 1877, Lagoa Nova, Natal / RN, CEP 59075-780, neste ato representado pelo seu presidente Méd. Vet. Presidente Nirley Vercelly Lopes Formiga.

CONTRATADA: XXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, com sede na XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, representada pelo seu representante legal,
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX.

Os CONTRATANTES, em observância ao que consta no Processo SUAP nº 0380017.00000001/2026-95 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais
legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente de Dispensa de Licitação mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a prestação de serviços conKnuados de fornecimento de água mineral natural sem gás, conforme condições, quanKdades e exigências estabelecidas no
Termo de Referência, de acordo com o informativo abaixo:

ITEM UND
QTD.
MENSAL ESTIMADA

DESCRIÇÃO CATMAT
VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1 UND 15

Água Mineral Natural em
Bombona de 20 Litros:
Água mineral natural,
potável, sem gás,
envasada em bombonas
retornáveis com
capacidade de 20 litros,
lacradas, próprias para
consumo humano,
atendendo às normas da
ANVISA e do Ministério da
Saúde.

2 CX 6

Caixa de copos individuais
de água mineral, potável,
sem gás, com
capacidade de
200mL, fabricada em
policarbonato ou PET
atóxico, resistente,
reciclável, com tampa
lacre de segurança.
Produto novo, nunca
utilizado, em
conformidade com as
normas da ANVISA e
demais legislações
aplicáveis. Deve
apresentar data de
fabricação e validade
impressas. 

CLAUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA.

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 (doze) meses, prorrogável até a vigência máxima decenal, observados os termos do art. 107 da Lei 14.133/2021.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO

3.1. O valor estimado da contratação é de R$ 4.032,00 (quatro mil e trinta e dois reais), a ser liquidado de forma parcelada, de acordo com a demanda da Contratante.

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, PAGAMENTO E REAJUSTE.

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do CRMV-RN, para o exercício de 2025, na classificação abaixo: 

6.2.2.1.1.01.02.01.001.007 - Gêneros de Alimentação.

4.2. Os critérios de pagamento são os estabelecidos no Termo de Referência, que integra para todos os efeitos legais este Termo de Contrato.



4.3. Os critérios de reajuste são os estabelecidos no Termo de Referência que integra para todos os efeitos legais este Termo de Contrato.

CLÁUSULA QUINTA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO

5.1. O regime e modelo de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos noTermo de Referência que integra para todos
os efeitos legais este Termo de Contrato.

5.2. Os critérios de PRAZO, LOCAL E FORMA DE EXECUÇÃO DO FORNECIMENTO, RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO são aqueles previstos no Termo de Referência, que integra para todos os
efeitos legais este Termo de Contrato.

CLÁUSULA SEXTA – DA GARANTIA PECUNIÁRIA DE EXECUÇÃO

6.1. A critério da Contratante, não será exigida a garantia pecuniária de execução para esta contratação.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. As obrigações da Contratada são aquelas previstas no Termo de Referência, que integra para todos os efeitos legais este Termo de Contrato. 

7.2. A contratada está obrigada a se manter durante toda a execução do contrato em compaKbilidade com as obrigações por ela assumidas, bem como todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação.

CLÁUSULA OITAVA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a. der causa à inexecução parcial do contrato;

b. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c. der causa à inexecução total do contrato;

d. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f. praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

8.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

a. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

b. Impedimento de licitar e contratar, quando praKcadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se jusKficar a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

c. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praKcadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

d. Multa:
1. moratória de .....% (x por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de ...... (x) dias;

2. compensatória de ......% (x por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto.

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante ( art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de
2021)

8.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa ( art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021 ).

8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação ( art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021 )

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de  2021).

8.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administraKvo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021 , para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.8. Na aplicação das sanções serão considerados ( art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a. a natureza e a gravidade da infração cometida;

b. as peculiaridades do caso concreto;

c. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d. os danos que dela provierem para o Contratante;

e. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

8.9. Os atos previstos como infrações administraKvas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam Kpificados como atos
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei ( art. 159).

8.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que uKlizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a práKca dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

8.11. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relaKvos às sanções por ela aplicadas, para
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), insKtuídos no âmbito do Poder ExecuKvo Federal. (Art.
161, da Lei nº 14.133, de 2021).

8.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

8.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administraKva e/ou indenizações, não inscritos em dívida aKva, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administraKvos que o contratado possua com o mesmo órgão ora
contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

CLÁUSULA NONA– DA RESCISÃO CONTRATUAL

9.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

9.2. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o
contrato não mais lhe oferece vantagem.



Código Verificador:
Código de Autenticação:

9.3. O contrato pode ser exKnto antes de cumpridas as obrigações nele esKpuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos moKvos previstos no arKgo 137 da Lei nº 14.133/21, bem
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

9.4. A exKnção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório
(art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021 ).

CLÁUSULA PRIMEIRA – CASOS OMISSOS

10.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições conKdas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor  – e normas e princípios gerais dos contratos .

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– ALTERAÇÕES

11.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº  14.133, de 2021.

11.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

11.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021 .

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – PUBLICAÇÃO

12.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021 , bem como no
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011 , c/c art. 7º, §3º, inciso V, do  Decreto n. 7.724, de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA –  FORO

13.1. Fica eleito o Foro da Seção Judiciária do Estado do Rio Grande do Norte – JusKça Federal para dirimir os li^gios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser
compostos pela utilização dos meios alternativos de prevenção e resolução de controvérsias, observado o CAPÍTULO XII do TÍTULO III da Lei nº 14.133 de 2021.

Para firmeza e validade do pactuado, o instrumento de contrato foi lavrado em duas vias de igual teor e forma, o qual, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contratantes.

Natal, data da assinatura eletrônica.

__________________________________________

Méd.-Vet. Nirley Vercelly Lopes Formiga
Presidente

CRMV-RN n. 0274

__________________________________________

Representante legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1-

2-

Documento assinado eletronicamente por:

Gustavo Leandro do Nascimento Carvalho, Terceirizado do CRMV-RN - TERMED - LIC/RN, em 25/01/2026 21:24:06.

Este documento foi emitido pelo SUAP em 25/01/2026. Para comprovar sua autenticidade, faça a leitura do QRCode ao lado ou acesse https://suap.cfmv.gov.br/autenticar-documento/ e forneça os dados abaixo:

569925
1cf6dd446f

​​​​​​​

Rua Maestro Joca Leiros, 1877, Lagoa Nova, Natal / RN, CEP 59075-780



Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado do Rio Grande do
Norte
Licitação e Contratos/RN / LIC/RN

Despacho:

À ASJUR/RN para parecer jurídico.

Despacho assinado eletronicamente por:

Gustavo Leandro do Nascimento Carvalho, Terceirizado do CRMV-RN - TERMED - LIC/RN, LIC/RN, em 25/01/2026 21:30:16.

Cópia de despacho #1072285 digital impresso por Gustavo Carvalho (384701) em 25 de Agosto de 2026 às 11:21.

.
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PARECER JURÍDICO 1/2026 - ASJUR/RN/COORD/RN/DE/RN/CRMV-RN/SISTEMA

PARECER JURÍDICO

Parecer Jurídico n°: 01/2026

Consulente: Setor de Licitações do CRMV-RN

Assunto: Parecer Jurídico acerca da contratação de serviços
con-nuados de fornecimento de água mineral natural
sem gás.

Processo administrativo
nº

0380017.00000001/2026-95

 RELATÓRIO

Trata-se de análise jurídica prévia de Dispensa de Licitação, cujo objeto consiste na contratação de
pessoa jurídica de  especializada em serviços continuados de fornecimento de água mineral natural sem gás.

O processo encontra-se instruído com os seguintes documentos:

Termo de referência;

Disponibilidade orçamentária;

Propostas; 

Minuta do Termo do Contrato;

Após, em atenção ao art. 53, da Lei nº 14.133, os autos foram encaminhados ao setor jurídico para exame

do processo conforme critérios objetivos prévios de atribuição de prioridade e emissão de parecer, afim de estabelecer o

controle prévio de legalidade.

Dito isso, passa-se a análise do Processo.

LICITAÇÃO DISPENSÁVEL À LUZ DO ART. 75, II, DA LEI FEDERAL Nº 14.133/21. VALOR DIMINUTO.

Precipuamente, antes de adentrarmos no caso sub examine, faz-se imperioso tecer breves comentários

acerca dispensa de licitação, o que se faz a seguir.



Urge esclarecer que nos casos dispensáveis de licitações, a realização da licitação é plenamente possível.

Por isso, a lei registra que “é dispensável a licitação”, numa indicação de que a licitação pode ser dispensada, ou não.

Logo, no exercício de sua discricionariedade, a opção do administrador prevalece. Isto porque, a própria Lei

dispõe que é desnecessária a sua execução, pois, embora seja viável a competição entre os particulares, ela se torna

inconveniente ao interesse público e inadequada para o caso concreto.

Pois bem.

Mais especificamente, o art. 75, II, da Lei Federal nº 14.133/21, definiu que a contratação de serviços

inferiores a R$ 50.000,00, são dispensáveis a licitação. Vejamos:

LEI FEDERAL Nº 14.133/21

Art. 75. É dispensável a licitação

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais),
no caso de outros serviços e compras; 

Por oportuno, deve-se considerar que o Decreto Federal nº 12.807, atualizou os valores estabelecidos pela

Lei nº 14.133/21, modificando o valor previsto no inciso II do art. 75, para R$ 65.492,11 (sessenta e cinco mil quatrocentos

e noventa e dois reais e onze centavos)

Empreendendo o acurado exame no caso dos autos, verifica-se que o valor total estimado não supera o teto

acima descrito, não havendo quaisquer óbices jurídicos quanto a estes aspectos.  

Forçoso trazer à baila que a dispensa de licitação em casos de contratação de serviços com valor diminuto,

corteja o princípio da celeridade, conforme disposto no art. 5º, da Lei Federal nº 14.133/21. Vejamos:

LEI FEDERAL Nº 14.133/21.

Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da
impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da
probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia,
da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento
objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da
proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional
sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro
de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro).

Ainda, caso este Regional acolha a opinião desta Assessoria Jurídica, chama-se a atenção também as

exigências de documentos a serem apresentados para a realização de contratações diretas, conforme determina o art. 72, da

Lei 14.133/2021. Vejamos:

LEI FEDERAL Nº 14.133/21

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e
de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar,
análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23
desta Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento
dos requisitos exigidos;

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o
compromisso a ser assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e
qualificação mínima necessária;

VI - razão da escolha do contratado;

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art23


VII - justificativa de preço;

VIII - autorização da autoridade competente.

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do
contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico
oficial.

No que tange à minuta do contrato e sua concordância com as imposições do art. 92 da Lei 14.133/2021,

observa-se a obrigatoriedade da abordagem das seguintes cláusulas:

LEI FEDERAL Nº 14.133/21

Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam:

I - o objeto e seus elementos característicos;

II - a vinculação ao edital de licitação e à proposta do licitante vencedor ou ao ato que
tiver autorizado a contratação direta e à respectiva proposta;

III - a legislação aplicável à execução do contrato, inclusive quanto aos casos omissos;

IV - o regime de execução ou a forma de fornecimento;

V - o preço e as condições de pagamento, os critérios, a database e a periodicidade do
reajustamento de preços e os critérios de atualização monetária entre a data do
adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento;

VI - os critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso, e o prazo para
liquidação e para

Por fim, importante mencionar que a análise aqui exposta se refere aos aspectos legais junto aos

procedimentos previstos na Lei Federal nº 14.133/21, não cabendo a esta Assessoria Jurídica adentrar nos aspectos técnicos

e econômicos, nem ao juízo de oportunidade e conveniência da aquisição.

DA CONCLUSÃO

À vista do expendido, resguardando o poder discricionário do gestor público no que tange à oportunidade e
conveniência dos atos administrativos, opino pela possibilidade de realização da dispensa de licitação.

Estas são minhas impressões jurídicas ao caso e, s. m. j., é o parecer que submeto à consideração superior.

Natal/RN, data da assinatura eletrônica.

Rafael Helano Alves Gomes
Jurídico e Dívida Ativa/RN
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Serviço Público Federal
​​​​​​​​​​​​​​Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado do Rio Grande do Norte

RELATÓRIO DE LICITAÇÃO 1/2026 - LIC/RN/COORD/RN/DE/RN/CRMV-RN/SISTEMA, 25 de janeiro de 2026

RELATÓRIO DOS PROCEDIMENTOS

Processo Administrativo n°: 0380017.00000001/2026-95

Objeto: Contratação de empresa para fornecimento de água mineral natural.

I - DA NECESSIDADE DO OBJETO

Trata-se de Contratação de empresa para fornecimento de água mineral natural.

II – DA MODALIDADE E JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA

Foram recebidas três propostas válidas, tendo sido classificada em primeiro lugar aquela que

apresentou a maior vantagem econômica ao CRMV-RN, em estrita observância aos arts. 33 e 34 da Lei nº

14.133/2021, que impõem a seleção do menor dispêndio global à Administração.

                    Ademais, não se adotou a modalidade de dispensa eletrônica nesta contratação, dada a natureza

eminentemente local do objeto, a prestação efetiva exige fornecedor com prontidão para célere fornecimento,

devendo estar estabelecido na mesma cidade.

Em assim sendo, após análise das propostas que foram apresentadas no processo, ficou

evidenciado que o fornecedor que apresentou maior vantajosidade para a administração foi a empresa

indicada abaixo:

 

RAQUEL OLIVEIRA DA SILVA LTDA- CNPJ 21.588.655/0001-00

ITEM UND QTD DESCRIÇÃO

VALOR

MENSAL

ESTIMADO

VALOR

TOTAL

GLOBAL

ESTIMADO

1 UN 01

Contratação de empresa especializada no fornecimento de água mineral.

Preço unitário: 



Código Verificador:
Código de Autenticação:

- R$ 8,00 (água de 20 L)

- R$ 36,00 (caixa de copinho de 200 mL com 48 unidades)

R$ 336,00 R$4.032,00

VALOR GLOBAL ESTIMADO R$4.032,00

Ressaltamos que o fornecedor atendeu as exigências do Termo de Referência, o qual se refere a habilitação,

conforme documentação anexada aos autos.

IV – DA DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA

Conforme consta da manifestação contábil, o CRMV-RN possui disponibilidade orçamentaria para a futura

contratação.

 

V – DO INSTRUMENTO CONTRATUAL

Conforme os fundamentos no Termo de Referência/Projeto Básico, a contratação será realizada

por meio de Termo Contratual, por se tratar de prestação de serviço continuado.

VI – CONCLUSÃO

Diante de todo o exposto, encaminho os autos para autorização da contratação da empresa

indicada no item II, nos termos do art. 75, inciso II da Lei 14.133/2021.

Natal/RN, data da assinatura eletrônica.

Gustavo Leandro do Nascimento Carvalho
Assessor de Licitações

Documento assinado eletronicamente por:

Gustavo Leandro do Nascimento Carvalho, Terceirizado do CRMV-RN - TERMED - LIC/RN, em 25/01/2026 21:50:56.

Este documento foi emiAdo pelo SUAP em 25/01/2026. Para comprovar sua autenAcidade, faça a leitura do QRCode ao lado ou acesse
https://suap.cfmv.gov.br/autenticar-documento/ e forneça os dados abaixo:

569928
70ebda74d6



​​​​​​​

Rua Maestro Joca Leiros, 1877, Lagoa Nova, Natal / RN, CEP 59075-780



Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado do Rio Grande do
Norte
Licitação e Contratos/RN / LIC/RN

Despacho:

Ao Setor Contábil, encaminho o presente para providências acerca da emissão da Nota de Empenho.

Despacho assinado eletronicamente por:

Gustavo Leandro do Nascimento Carvalho, Terceirizado do CRMV-RN - TERMED - LIC/RN, LIC/RN, em 25/01/2026 21:52:59.

Cópia de despacho #1072290 digital impresso por Gustavo Carvalho (384701) em 25 de Agosto de 2026 às 11:21.

.



Código Verificador:
Código de Autenticação:

Serviço Público Federal
​​​​​​​​​​​​​​Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado do Rio Grande do Norte

EMPENHO 23/2026 - CONTPES/RN/COORD/RN/DE/RN/CRMV-RN/SISTEMA

​​​​​​​

Documento assinado eletronicamente por:

Edite Belém Torquato, Contadora do CRMV-RN - TERMED - CONTPES/RN, em 26/01/2026 10:57:26.
Nirley Vercelly Lopes Formiga, Presidente do CRMV-RN - FGSUP - PR/RN, em 26/01/2026 12:34:18.

Este documento foi emi>do pelo SUAP em 26/01/2026. Para comprovar sua auten>cidade, faça a leitura do QRCode ao lado ou acesse
https://suap.cfmv.gov.br/autenticar-documento/ e forneça os dados abaixo:

570149
89417e9068

​​​​​​​

Rua Maestro Joca Leiros, 1877, Lagoa Nova, Natal / RN, CEP 59075-780



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁRIA

TERMO DE FINALIZAÇÃO DO PROCESSO

DADOS DO PROCESSO

Número Processo: 0380017.00000001/2026-95
Setor de Finalização do Processo: LIC/RN
Data/Hora Finalização do Processo: 04/02/2026 16:58:41

DADOS DO USUÁRIO

Nome: Gustavo Leandro do Nascimento Carvalho
Matrícula SIAPE: 384701
Cargo: TERCEIRIZADO (TERC) - 0601
Lotação: -
Exercício: -

Justificativa

Processo finalizado

Este documento foi emitido pelo SUAP e validado por : 
Gustavo Carvalho

Página 1 de 1

file:///var/opt/suap/deploy


SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁRIA

TERMO DE REABERTURA DO PROCESSO

DADOS DO PROCESSO

Número Processo: 38000.000088.2026-80
Setor de Reabertura do Processo: LIC/RN
Data/Hora Reabertura do Processo: 08/05/2026 15:55:13

DADOS DO USUÁRIO

Nome: Herik Hernand Medeiros de Queiroz
Matrícula SIAPE: 381040
Cargo: ASSESSOR DA PRESIDÊNCIA (COMISS) - 0406
Lotação: -
Exercício: -

Justificativa

para juntada

Este documento foi emitido pelo SUAP e validado por : 
Herik Queiroz
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​​​​​​​
Serviço Público Federal

​​​​​​​​​​​​​​Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado do Rio Grande do Norte

Documento 572061

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

CONTRATO

Processo Administrativo SUAP nº 0380017.00000001/2026-95

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE    
SERVIÇOS QUE FAZEM ENTRE SI O CONSELHO
REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DO   
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE E A      
EMPRESA RAQUEL OLIVEIRA DA SILVA LTDA.

CONTRATANTE: O CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
(CRMV-RN), inscrito no CNPJ n. 08.693.822/0001-07, situado na Rua Maestro Joca Leiros, 1877, Lagoa Nova,
Natal / RN, CEP 59075-780, neste ato representado pelo seu presidente Méd. Vet. Presidente Nirley Vercelly
Lopes Formiga.

CONTRATADA: RAQUEL OLIVEIRA DA SILVA LTDA,  pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o nº 21.588.655/0001-
00, com sede na Rua Baraúna, Nº 972, Alecrim, Natal -Rn Cep 59.037-370, nesse ato representado por seu
administrador FRANCISCO DE ASSIS DOS SANTOS , brasileiro, divorciado, inscrito no CPF sob o nº 188.465.484-
34, residente na Rua Presidente John Kennedy, nº 26, Nossa Senhora de Nazaré, Natal, Rio Grande do Norte,
CEP 59062-290.

Os CONTRATANTES, em observância ao que consta no Processo SUAP nº 0380017.00000001/2026-95 e em
observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis, resolvem
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente de Dispensa de Licitação mediante as cláusulas e
condições a seguir enunciadas.

CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a prestação de serviços conMnuados de fornecimento de água
mineral natural sem gás, conforme condições, quanMdades e exigências estabelecidas no Termo de
Referência, de acordo com o informativo abaixo:

ITEM UND DESCRIÇÃO CATMAT
VALOR
UNITÁRIO

1 UND

Água Mineral Natural em Bombona de 20 Litros:
Água mineral natural, potável, sem gás, envasada
em bombonas retornáveis com capacidade de 20
litros, lacradas, próprias para consumo humano,
atendendo às normas da ANVISA e do Ministério da
Saúde.

R$8,00



2 CX

Caixa de copos individuais de água mineral, potável,
sem gás, com capacidade de 200mL, fabricada em
policarbonato ou PET atóxico, resistente, reciclável,
com tampa lacre de segurança. Produto novo, nunca
uMlizado, em conformidade com as normas da
ANVISA e demais legislações aplicáveis. Deve
apresentar data de fabricação e validade impressas. 

R$36,00

CLAUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA.

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 (doze) meses, prorrogável até a vigência máxima
decenal, observados os termos do art. 107 da Lei 14.133/2021.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO

3.1. De acordo com o consumo e estudo quanMtaMvo do CRMV-RN, o valor esMmado anual da contratação é
de R$ 4.032,00 (quatro mil e trinta e dois reais), a ser liquidado de forma parcelada, de acordo com a
demanda da Contratante.

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, PAGAMENTO E REAJUSTE.

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista
no orçamento do CRMV-RN, para o exercício de 2025, na classificação abaixo:

6.2.2.1.1.01.02.01.001.007 - Gêneros de Alimentação.

4.2. Os critérios de pagamento são os estabelecidos no Termo de Referência, que integra para todos os efeitos
legais este Termo de Contrato.

4.3. Os critérios de reajuste são os estabelecidos no Termo de Referência que integra para todos os efeitos
legais este Termo de Contrato.

CLÁUSULA QUINTA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO

5.1. O regime e modelo de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA e a fiscalização pela
CONTRATANTE são aqueles previstos noTermo de Referência que integra para todos os efeitos legais este
Termo de Contrato.

5.2. Os critérios de PRAZO, LOCAL E FORMA DE EXECUÇÃO DO FORNECIMENTO, RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO
DO OBJETO são aqueles previstos no Termo de Referência, que integra para todos os efeitos legais este Termo
de Contrato.

CLÁUSULA SEXTA – DA GARANTIA PECUNIÁRIA DE EXECUÇÃO

6.1. A critério da Contratante, não será exigida a garantia pecuniária de execução para esta contratação.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. As obrigações da Contratada são aquelas previstas no Termo de Referência, que integra para todos os
efeitos legais este Termo de Contrato.

7.2. A contratada está obrigada a se manter durante toda a execução do contrato em compaMbilidade com as
obrigações por ela assumidas, bem como todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.



CLÁUSULA OITAVA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a. der causa à inexecução parcial do contrato;

b. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c. der causa à inexecução total do contrato;

d. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f. praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

8.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

a. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se jusMficar a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

b. Impedimento de licitar e contratar, quando praMcadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem
acima deste Contrato, sempre que não se jusMficar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº
14.133, de 2021);

c. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praMcadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”,
“g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que jusMfiquem a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

d. Multa: conforme previsão no Termo de Referência, bem como na Lei º 14.133, de 2021.

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021 )

8.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa ( art. 156,
§7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021 )

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garanMa
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de  2021).

8.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administraMvo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.

8.8. Na aplicação das sanções serão considerados ( art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a. a natureza e a gravidade da infração cometida;

b. as peculiaridades do caso concreto;

c. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d. os danos que dela provierem para o Contratante;

e. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

8.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações



e contratos da Administração Pública que também sejam Mpificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de
2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

8.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que uMlizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a práMca dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

8.11. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relaMvos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).

8.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

8.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administraMva
e/ou indenizações, não inscritos em dívida aMva, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos
administraMvos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

CLÁUSULA NONA– DA RESCISÃO CONTRATUAL

9.1. O contrato se exMngue quando vencido o prazo nele esMpulado, independentemente de terem sido
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

9.2. O contrato pode ser exMnto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando esta não
dispuser de créditos orçamentários para sua conMnuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe
oferece vantagem.

9.3. O contrato pode ser exMnto antes de cumpridas as obrigações nele esMpuladas, ou antes do prazo nele
fixado, por algum dos moMvos previstos no arMgo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

9.4. A exMnção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da
Lei n.º 14.133, de 2021).

CLÁUSULA PRIMEIRA – CASOS OMISSOS

10.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições conMdas na Lei nº 14.133,
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições conMdas na Lei nº
8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos .

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– ALTERAÇÕES

11.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº  14.133, de
2021.

11.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

11.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples aposMla,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021 .



CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – PUBLICAÇÃO

12.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021 , bem como no respecMvo síMo oficial na Internet,
em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011 , c/c art. 7º, §3º, inciso V, do  Decreto n. 7.724, de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA –  FORO

13.1. Fica eleito o Foro da Seção Judiciária do Estado do Rio Grande do Norte – JusMça Federal para dirimir os
li_gios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela uMlização
dos meios alternaMvos de prevenção e resolução de controvérsias, observado o CAPÍTULO XII do TÍTULO III da
Lei nº 14.133 de 2021.

Para firmeza e validade do pactuado, o instrumento de contrato foi lavrado em duas vias de igual teor e forma,
o qual, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contratantes.

Natal, data da assinatura eletrônica.

__________________________________________

Méd.-Vet. Nirley Vercelly Lopes Formiga
Presidente

CRMV-RN n. 0274

__________________________________________

Representante legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1-

2-

​​​​​​​

Rua Maestro Joca Leiros, 1877, Lagoa Nova, Natal / RN, CEP 59075-780



Documento Digitalizado Público
contrato assinado entre as partes

Assunto: contrato assinado entre as partes
Assinado por: Herik Queiroz

Tipo do Documento: CONTRATO
Situação: Finalizado
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Tipo do Conferência: Documento Original

Código Verificador:
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Documento assinado eletronicamente por:
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁRIA

TERMO DE FINALIZAÇÃO DO PROCESSO

DADOS DO PROCESSO

Número Processo: 0380017.00000001/2026-95
Setor de Finalização do Processo: LIC/RN
Data/Hora Finalização do Processo: 08/05/2026 15:56:19

DADOS DO USUÁRIO

Nome: Herik Hernand Medeiros de Queiroz
Matrícula SIAPE: 381040
Cargo: ASSESSOR DA PRESIDÊNCIA (COMISS) - 0406
Lotação: -
Exercício: -

Justificativa

com a juntada do contrato, finalizo os autos.

Este documento foi emitido pelo SUAP e validado por : 
Herik Queiroz
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